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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 015/2014


Opina favoravelmente à renovação da autorização de funcionamento das ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE PALMEIRA DO PIAUÍ (PI), para ministrarem Educação Infantil e Ensino Fundamental Regular completo, até 31 de janeiro de 2019, e Ensino Fundamental completo na modalidade EJA, até 31 de janeiro de 2017, com recomendações. Opina ainda pela convalidação dos estudos realizados de julho de 2013 até a data de homologação da resolução decorrente deste parecer.


I – ASPECTOS HISTÓRICOS 

A prefeitura municipal de Palmeira do Piauí, através do prefeito João Martins da Luz, CPF nº 014.338.653-00, encaminha o processo 316/2013, solicitando a renovação de autorização de funcionamento das escolas daquele município, autorizadas pela Resolução CEE/PI 208/2010, cuja validade expirou em 30 de julho de 2013.


II – RELATÓRIO


O processo traz a relação de quinze escolas contra dezoito autorizadas em 2010. As três escolas fechadas ficavam na zona rural, supõe-se que foram reagrupadas. O regimento interno é padrão para todas as escolas e em alguns artigos se confunde com o regimento da Secretaria Municipal de Educação. Os artigos 126 e 129 tratam de pagamento de parcelas e bolsa de estudo, o que leva a supor que houve cópia ou cola do regimento de alguma escola particular. Os dois artigos devem ser retirados. Há ainda equívoco na numeração dos parágrafos, pois depois do parágrafo único, vem uma sequência, do segundo em diante, deve, pois ser feita a numeração como parágrafo primeiro. Deve ainda ser reordenado o título de direitos e deveres do aluno na sua numeração, pois há quatro artigos iniciando com é “vedado ao aluno”, poderia ser um único artigo com incisos. Nas sanções ( art. 124) ao aluno deve  ser retirada a atribuição de nota zero quando da suspensão temporária, consideramos isso dupla penalidade.

A proposta pedagógica está bem elaborada, a matriz curricular prever carga horária anual de 1000 horas para ensino regular e 800h para EJA. Os componentes curriculares estão bem distribuídos e o corpo docente é bem qualificado, havendo, porém, distorção entre a formação e área de atuação. Estão no processo todos os alvarás e laudos técnicos das escolas, assinados pelo engenheiro Hildo Martins de Sousa Filho, com registro no CREA. No plano de trabalho as ações não têm coerência com as metas e se confundem com elas. Não é demais lembrar que as ações estratégicas são as atividades a serem realizadas para atingir as metas.


III – VOTO

Diante do exposto, esta relatora vota pela renovação da autorização de funcionamento das escolas da rede municipal de Palmeira do Piauí (PI), para ministrarem Educação Infantil e Ensino Fundamental Regular completo, até 31 de janeiro de 2019, e Ensino Fundamental completo, modalidade EJA, até 31 de janeiro de 2017. E ainda pela convalidação dos estudos realizados de julho de 2013 até a data de homologação da resolução decorrente deste parecer, com as seguintes recomendações:
1) Encaminhar em 60 dias o regimento reformulado conforme relatório acima.
2) Readequar o plano de trabalho mantendo coerência entre metas e ações estratégicas. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de fevereiro de 2014.



Cons.ª Maria Regina Sousa – Relatora


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.



Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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